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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — José Souza dos Santos e Francisco Melo da Silva apelam, em peça única, (fls. 445 — 458) de sentença da 2ª Vara Federal/BA (fls. 428 — 441), que os condenou, individualmente, a 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, em regime aberto, com substituição, pela prática do crime do art. 171, § 3º, do Código Penal.
Em síntese, disse a denúncia (fls. 02 — 04) que os denunciados obtiveram benefício de auxílio doença mediante a apresentação de relatório médico falso ao INSS.
Pretendem a absolvição, invocando o princípio in dubio pro reu, em face da ausência de provas para a condenação; alternativamente, pleiteiam a aplicação da pena no mínimo legal.
Contrarrazões (fls. 460 — 468).
Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer (fls. 472 — 480) firmado pelo Procurador Regional da República Bruno Caiado De Acioli, opina pelo desprovimento das apelações.
É o relatório. Sigam os autos ao exame do revisor, que pedirá a designação de dia para o julgamento (art. 613, I, CPP).
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